
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2361171 - RN (2023/0169264-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SERGIO SOUZA DA COSTA FILHO
ADVOGADO : GUSTAVO FERREIRA BATISTA - RN018180
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CORRÉU : MARCIO JOSE DA SILVA MACHADO
CORRÉU : FELIPHE YURI DE SOUZA LIMA
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. ROUBO 
MAJORADO. NEGATIVAÇÃO DA CULPABILIDADE, DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS E DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FATOS CONCRETOS E MOTIVAÇÃO IDÔNEA. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. REPROVABILIDADE ACENTUADA. 
PREMEDITAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA GRAVE. ELEVADO 
PREJUÍZO MATERIAL. CAUSA DE AUMENTO. PRIVAÇÃO 
DE LIBERDADE DAS VÍTIMAS. AÇÃO SUPERIOR A 40 
MINUTOS. TEMPO JURIDICAMENTE RELEVANTE. AGRAVO 
PROVIDO E RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte que não 
admitiu o recurso especial. O recorrente alega violação dos 
artigos 59 e 157, § 2º, V, do Código Penal, em razão da 
valoração das vetoriais "culpabilidade", "circunstâncias do crime" 
e "consequências do crime", além da aplicação indevida da 
causa de aumento referente à restrição da liberdade das vítimas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a valoração 
negativa das vetoriais "culpabilidade", "circunstâncias do crime" 
e "consequências do crime" foi adequada e se a causa de 
aumento do art. 157, § 2º, V, do Código Penal foi corretamente 
aplicada.
III. Razões de decidir
3. A invasão de domicílio das vítimas é fundamento idôneo para 
negativar a culpabilidade, pois traduz reprovabilidade que 
extrapola o tipo penal do roubo, em função da degradação da 
intimidade e da vida privada. De fato, a considerar que a 
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intimidade e a vida privada são valores constitucionais que não 
estão diretamente tutelados pelo tipo penal do roubo, essa 
circunstância pode ser considerada para modular a pena-base.
4. A premeditação e a ação planejada são elementos concretos 
que justificam a valoração negativa das circunstâncias do crime, 
em linha com a jurisprudência dessa Corte de Justiça.
5. O prejuízo financeiro significativo, decorrente da não 
recuperação dos bens subtraídos, foi considerado para a 
majoração da pena-base, pois extrapola o resultado ínsito ao 
tipo penal.
6. A restrição da liberdade das vítimas por mais de 40 minutos é 
juridicamente relevante e suficiente para a aplicação da causa 
de aumento do art. 157, § 2º, V, do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo provido para conhecer do recurso especial, mas 
recurso especial não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo para conhecer do recurso 
especial lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 16 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0169264-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.361.171 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01045042720208200001  024062020  1045042720208200001  24062020

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERGIO SOUZA DA COSTA FILHO 
ADVOGADO : GUSTAVO FERREIRA BATISTA  - RN018180
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
CORRÉU : MARCIO JOSE DA SILVA MACHADO 
CORRÉU : FELIPHE YURI DE SOUZA LIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo para conhecer do recurso 
especial lhe negar provimento,  nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SERGIO SOUZA DA COSTA FILHO
ADVOGADO : GUSTAVO FERREIRA BATISTA - RN018180
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CORRÉU : MARCIO JOSE DA SILVA MACHADO
CORRÉU : FELIPHE YURI DE SOUZA LIMA
 

EMENTA

 
 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. ROUBO 
MAJORADO. NEGATIVAÇÃO DA CULPABILIDADE, DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS E DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FATOS CONCRETOS E MOTIVAÇÃO IDÔNEA. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. REPROVABILIDADE ACENTUADA. 
PREMEDITAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA GRAVE. ELEVADO 
PREJUÍZO MATERIAL. CAUSA DE AUMENTO. PRIVAÇÃO 
DE LIBERDADE DAS VÍTIMAS. AÇÃO SUPERIOR A 40 
MINUTOS. TEMPO JURIDICAMENTE RELEVANTE. AGRAVO 
PROVIDO E RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte que não 
admitiu o recurso especial. O recorrente alega violação dos 
artigos 59 e 157, § 2º, V, do Código Penal, em razão da 
valoração das vetoriais "culpabilidade", "circunstâncias do crime" 
e "consequências do crime", além da aplicação indevida da 
causa de aumento referente à restrição da liberdade das vítimas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a valoração 
negativa das vetoriais "culpabilidade", "circunstâncias do crime" 
e "consequências do crime" foi adequada e se a causa de 
aumento do art. 157, § 2º, V, do Código Penal foi corretamente 
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aplicada.

III. Razões de decidir

3. A invasão de domicílio das vítimas é fundamento idôneo para 
negativar a culpabilidade, pois traduz reprovabilidade que 
extrapola o tipo penal do roubo, em função da degradação da 
intimidade e da vida privada. De fato, a considerar que a 
intimidade e a vida privada são valores constitucionais que não 
estão diretamente tutelados pelo tipo penal do roubo, essa 
circunstância pode ser considerada para modular a pena-base.

4. A premeditação e a ação planejada são elementos concretos 
que justificam a valoração negativa das circunstâncias do crime, 
em linha com a jurisprudência dessa Corte de Justiça.

5. O prejuízo financeiro significativo, decorrente da não 
recuperação dos bens subtraídos, foi considerado para a 
majoração da pena-base, pois extrapola o resultado ínsito ao 
tipo penal.

6. A restrição da liberdade das vítimas por mais de 40 minutos é 
juridicamente relevante e suficiente para a aplicação da causa 
de aumento do art. 157, § 2º, V, do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo provido para conhecer do recurso especial, mas 
recurso especial não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SÉRGIO SOUZA 
DA COSTA FILHO contra a decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Norte (TJRN) que não admitiu o recurso especial e-STJ fls. 792-797.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, o recorrente, 
ora agravante, sustenta que o acórdão do TJRN violou os artigos 59 e 157, § 2º, V, 
do Código Penal, porque ele valorou equivocadamente as vetoriais “culpabilidade”, 
“circunstâncias do crime” e “consequências do crime” a aplicou indevidamente a 
causa de aumento da restrição da liberdade das vítimas. O recorrente alega que o 
acórdão recorrido valorou negativamente a “culpabilidade” sob o fundamento de que 
o crime foi executado com violação de domicílio das vítimas, o que não é motivação 
idônea. Quanto às circunstâncias e consequências do crime, o recorrente sustenta 
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que a premeditação não extrapola o ordinário e que o prejuízo causado também é 
normal ao tipo. Por fim, o recorrente alega violação ao art. 157, § 2º, CP, porque tal 
causa de aumento aplica-se apenas se a privação da liberdade da vítima se 
desenrolar por tempo juridicamente relevante, superior ao necessário para a 
consumação do delito, o que não correu no caso concreto.

O recurso especial e o agravo em recurso especial foram contra-
arrazoados pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte (e-STJ fls. 792-
797 e 890-895).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (e-
STJ fls. 914-920).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, o teor da súmula 7 é inaplicável ao caso em tela, uma vez que a 
análise da pertinência dos fundamentos invocados para a dosimetria da pena-base e 
da causa de aumento do art. 157, § 2º, V, do Código Penal não demanda reexame 
do conjunto fático-probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, sob o prisma jurídico, 
os fatos assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a correta aplicação da 
legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.
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O recurso especial alega que o acórdão recorrido violou o art. 59 do 
Código Penal ao negativar, sem motivação adequada, as vetoriais “culpabilidade”, 
“circunstâncias do crime” e “consequências do crime”.

O acórdão recorrido fundamentou a pena-base da seguinte maneira:

 

“14. Aprioristicamente, quanto à reprimenda basilar (subitens 3.2, 4.1), 
analisando a tese de inidoneidade para desvalorar a “culpabilidade” 
(negativada para ambos), o Magistrado a quo o fez nos seguintes 
termos:

“... denota um maior juízo de reprovabilidade social, relativamente à 
conduta dos sentenciados, o fato de terem invadido a residência das 
vítimas enquanto estas se encontravam em casa, tendo o acusado 
SÉRGIO SOUZA adentrado no quarto do casal para procurar joias e 
dinheiro, revirando todo guarda-roupa e cômodo, a procura dos 
objetos, enquanto o réu FELIPHE YURI manteve as vítimas 
subjugadas na sala com o emprego de arma de fogo. Como é cediço, 
a casa, de acordo com o art.5º, XI, da CF é asilo inviolável... No atual 
estágio da sociedade em que vivemos, em cujas ruas habitam os mais 
diversos perigos para as pessoas, nada mais lógico que considerar a 
residência do indivíduo como sua fortaleza pessoal, na qual ele se 
encastela, temendo os riscos inerentes ao convívio social. Assim, tem 
o seu sentimento de justiça violentado ainda mais aquele que – além 
de ver os seus bens tão arduamente amealhados serem de si 
arrancados – verifica que sua casa, asilo constitucionalmente 
inviolável, também foi profanada. Em razão de tudo isso, face a maior 
reprovabilidade social do crime cometido, considero a circunstância 
judicial da culpabilidade como amplamente desfavorável... ”. (ID 
15673987)

15. Nessa alheta, penso haver agido com acerto o Sentenciante, 
porquanto se valeu de fundamentos concretos e harmônicos (grau de 
reprovabilidade desbordante ao tipo penal), consoante externado pela 
Procuradoria (ID 16754868):

“... A culpabilidade a que se refere o art. 59 do Código Penal diz 
respeito a maior ou menor reprovabilidade da conduta, analisada e 
fundamentada com base nas circunstâncias concretas em que o delito 
foi praticado... No caso, o Juiz de Direito justificou um grau de 
censurabilidade para além daquela já referida no tipo penal do crime 
de roubo, de forma que a negatividade do vetor judicial da 
culpabilidade encontra-se devidamente justificada...”.

16. No concernente a desvaloração dos vetores “circunstâncias” e 
“consequências”, alegado exclusivamente por Sérgio Souza da Costa 
Filho (subitem 4.1), o juiz se utilizou, de igual modo, de baldrames 
escorreitos para justificar a exasperação no apenamento basilar:

“... Circunstâncias do crime :tendo em vista que os Réus agiram de 
forma ordenada e premeditada. Segundo elementos dos autos, 
combinaram com antecedência a prática do delito, tendo inclusive, 
dirigido-se ao local anteriormente para conhecer a dinâmica do local e 
estudar uma maneira de entrar no prédio residencial sem necessidade 
de alteração prévia, como se moradores fossem. Desse modo, as 
circunstâncias do crime, no tocante ao modus operandi como um todo, 
destoam da regularidade do tipo...”. (ID 15673987)

“... consequências do crime: desfavoráveis, visto que as vítimas 
Patrícia Tavares,: Milton Ezequiel e Marcelo Tavares não conseguiram 
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recuperar boa parte de seus bens subtraídos, ficando com prejuízos 
significativos, referentes aos R$ 150.000,00 levados, além de 02 
notebooks, joias e relógios de marcas Tisot e Naútica, os quais não 
podem ser considerados como inerentes ao tipo, posto de valores 
elevados, prejuízos que muito destoam da regularidade do tipo e 
merecem reprovação...”. (ID 15673987)

17. Portanto, as “circunstâncias”, uma vez motivado no excesso de 
violência empregado contra as vítimas, bem como pela restrição à 
liberdade por período considerável, merecem ser elevadas acima do 
patamar mínimo.

18. Além disso, também pode ser considerado como legítimo o 
demérito das “consequências do delito” pautado no elevado prejuízo 
financeiro para os ofendidos, inequivocamente, desbordante do tipo.

19. Nesse contexto, atuou o Julgador, na esteira do entendimento da 
Corte Cidadã” (e-STJ fls. 771-772).

 

Percebe-se que o acórdão recorrido utilizou como fundamento para 
negativar a culpabilidade do réu a invasão da residência das vítimas, que tiveram a 
intimidade doméstica violada.

A invasão do domicílio das vítimas é fundamento idôneo para negativar 
a culpabilidade do agente, por traduzir uma reprovabilidade que extrapola o tipo 
penal do roubo, em função da degradação da intimidade e da vida privada.

De fato, a considerar que a intimidade e a vida privada são valores 
constitucionais que não estão diretamente tutelados pelo tipo penal do roubo, essa 
circunstância pode ser considerada para modular a pena-base.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS 
CIRCUNSTANCIADOS, EXTORSÕES MEDIANTE SEQUESTRO 
QUALIFICADAS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. 
DOSIMETRIA. PENAS-BASE NOS CRIMES DE ROUBO. 
NEGATIVAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES, DA CULPABILIDADE 
E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME COM BASE EM FATORES 
CONCRETOS E IDÔNEOS. PATAMAR PROPORCIONAL. 
MAJORANTES NOS CRIMES DE ROUBO. AUMENTO DAS PENAS 
EM METADE COM BASE EM FATORES QUALITATIVOS DAS 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À SÚMULA 
443/STJ. BIS IN IDEM. NÁO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADES NÃO 
CONFIGURADAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.

2. A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento 
da pena-base em razão do reconhecimento de uma circunstância 
judicial desfavorável, cabendo ao julgador, dentro do seu livre 
convencimento motivado, sopesar as circunstâncias e quantificar a 
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da 
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razoabilidade.

3. Hipótese em que as instâncias ordinárias apresentaram motivação 
adequada e suficiente para a exasperação das penas-base do 
agravante em um inteiro nos crimes de roubo, tendo em vista que ele 
possui maus antecedentes, integra facção criminosa, o que denota 
culpabilidade mais acentuada, e praticou os delitos mediante 
violação de domicílio, circunstância que efetivamente denota 
maior reprovabilidade, tudo a justificar a exasperação em 
operada, a qual se deu em patamar proporcional à gravidade das 
circunstâncias cumulativamente sopesadas. Precedentes.

4. O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 
para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes 
(Súmula 443/STJ).

5. Na espécie, o aumento das penas em metade, na terceira fase da 
dosimetria nos crimes de roubo, teve por base circunstâncias 
concretas e idôneas, pois os delitos foram praticados por expressivo 
número de agentes em concurso, além do emprego de armas de fogo 
de grosso calibre na empreitada criminosa, fatores qualitativos que 
evidenciam intensa reprovabilidade e justificam o patamar utilizado.

Precedentes. Cumpre destacar que a majoração das penas em maior 
extensão nessa fase da dosimetria e a concomitante condenação do 
paciente pela prática do crime e associação criminosa armada não 
acarreta bis in idem, porquanto o fato de o paciente ter praticado os 
roubos mediante a utilização de armas de grosso calibre e com a 
participação de expressivo número de agentes em comparsaria 
revelam maior reprovabilidade e periculosidade dessa ação específica, 
fatores que independem do fato de o agente integrar ou não 
associação criminosa armada.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 857.695/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
16/10/2024, DJe de 22/10/2024.) – grifei

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS 
MAJORADOS. DOSIMETRIA. MOTIVAÇÃO CONCRETA PARA 
FIXAÇÃO DAS BÁSICAS ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. INEXISTÊNCIA 
DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias 
judiciais e os critérios concretos de individualização da pena mostra-se 
inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.

2. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da 
conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do 
comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência 
dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela 
prática ou não de delito. No caso, a invasão de domicílio denota 
maior ousadia e exige o incremento negativo da referida vetorial.

3. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral 
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causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal. No caso, o prejuízo suportado pela vítima deve ser 
reconhecido como superior ao ínsito aos delitos contra o patrimônio, 
considerando se tratar de roubo de pelo menos R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais), ainda no ano de 2009, o que autoriza a 
exasperação da reprimenda a título de consequências do crime.

4. Não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o 
decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do delito 
revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de roubo, 
considerando a agressividade e a violência extrema empregadas pelos 
agentes, o que permite a exasperação da basilar nos termos do 
reconhecido na sentença.

5. Considerando as circunstâncias concretas do crime, inegavelmente 
mais graves do que as ínsitas aos delitos de roubo, não se vislumbra 
excesso na pena a ser sanado mediante a concessão da ordem de 
ofício, sem que se possa falar em bis in idem entre tais fundamentos e 
as majorantes do crime de roubo reconhecidas na terceira fase da 
dosimetria.

6. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 870.532/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.) – grifei

 

Com relação às circunstâncias do crime, o acórdão recorrido valorou 
negativamente essa vetorial em razão da premeditação, da ação planejada e 
refletida, o que está em linha com a jurisprudência dessa Corte de Justiça.

Nesse sentido:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PREQUESTIONAMENTO. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

2. A defesa alega a ocorrência de prequestionamento implícito dos 
arts. 155 e 226 do CPP e questiona a dosimetria da pena, afirmando 
bis in idem na consideração da premeditação.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em 
saber se houve prequestionamento implícito dos dispositivos legais 
mencionados e se a dosimetria da pena foi realizada de forma 
adequada, sem incorrer em bis in idem.

III. Razões de decidir4. O prequestionamento implícito não se 
configura, pois não houve efetivo debate da matéria no acórdão 
recorrido.

5. A dosimetria da pena foi parcialmente revista, considerando-se 
inadequado o aumento sucessivo e cumulativo da pena por duas 
agravantes sem motivação idônea.

6. A premeditação foi considerada como elemento adicional e 
concreto, justificando a valoração negativa das circunstâncias do 
crime.
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IV. Dispositivo e tese7. Agravo parcialmente provido para 
redimensionar a dosimetria da pena.

Tese de julgamento: "1. O prequestionamento implícito exige efetivo 
debate da matéria no acórdão recorrido. 2. A premeditação pode ser 
considerada na dosimetria da pena como elemento adicional e 
concreto, sem incorrer em bis in idem." Dispositivos relevantes 
citados: CPP, arts. 155, 226; CP, art. 121, § 2º, I. Jurisprudência 
relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.119.197/ES, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, j. 02.08.2022; STJ, AgRg no HC 726.393/SP, 
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j.

08.05.2023. (AgRg no AREsp n. 2.589.988/TO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 22/10/2024.) – 
grifei

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ROUBO MAJORADO. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA RECEPTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO WRIT. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIA DO CRIME DESFAVORÁVEL. PREMEDITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ATENUANTE DA MENORIDADE 
RELATIVA. MATÉRIA NÃO ENFRENTADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME FECHADO. 
ADEQUADO. LITERALIDADE DO ARTIGO 33, § 2º, B, CÓDIGO 
PENAL. QUANTUM DE PENA E REINCIDÊNCIA OSTENTADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição/desclassificação de condutas imputadas, em 
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, 
o que é inviável na via eleita, em especial diante da fundamentação 
expendida pelas instâncias de origem, no sentido das declarações da 
vítima e dos depoimentos das testemunhas policiais, bem como das 
circunstâncias fáticas que envolveram a prática do crime em questão, 
aptos a amparar a condenação do paciente. Nesse sentido: AgRg no 
HC n. 747.296/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 8/8/2022; AgRg no HC n. 747.174/SP, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 27/6/2022 e AgRg no HC n. 
693.572/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
18/2/2022.

II - Quanto às circunstâncias do crime, a jurisprudência do STJ 
entende serem aptas a negativá-las a premeditação e a simulação. 
Não há, portanto, reparo a ser feito neste ponto (e-STJ fl. 50). 
Nessa linha: AgRg no AREsp n. 1277816/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 31/08/2018; HC n. 290.996/RS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1°/08/2016; e HC n. 
71.221/SP, Quinta Turma, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, DJe de 09/02/2009.

III - No tocante a possibilidade de incidência da circunstância 
atenuante da menoridade relativa, observa-se que a referida tese não 
foi enfrentada pela eg. Corte de origem. Nesse compasso, 
considerando que a Corte de origem não se pronunciou sobre o 
referido tema exposto na presente impetração, este Tribunal Superior 
fica impedido de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância. Nesse sentido: AgRg no HC n. 
651.929/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
16/4/2021; AgRg no HC n. 693.713/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 3/11/2021; AgRg no HC n. 
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688.805/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
11/3/2022; AgRg no HC n. 779.647/SC, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª 
Laurita Vaz, DJe de 15/12/2022; e AgRg no HC n. 755.804/TO, Sexta 
Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 15/12/2022.

IV - O regime fechado é o adequado para o presente caso, nos termos 
do artigo 33, § 2º, "b", do Código Penal, em razão do quantum de pena 
e da reincidência ostentada pelo ora agravante. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 782.673/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.) 
– grifei

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. FRAÇÃO 
PROPORCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. Não se verifica violação do art. 59 do CP e deve ser mantida a 
exasperação da pena-base, a título de análise negativa da 
culpabilidade, quando mencionado fundamento não inerente ao crime 
de homicídio, apto a evidenciar a maior reprovabilidade da conduta, 
como na hipótese.

2. Ainda na primeira fase da dosimetria, no que tange às 
circunstâncias do delito, o acórdão vai ao encontro de entendimento 
consolidado nesta Corte Superior, de que "a premeditação constitui 
elemento idôneo a justificar o desvalor das circunstâncias do 
delito, pois denota maior gravidade da infração penal" (EDcl no 
AgRg no AREsp n. 633.304/MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., 
DJe 3/5/2017).

3. Devidamente motivado, o aumento da pena-base é razoável e 
proporcional, compatível com as peculiaridades do caso.

4. No que tange à indigitada ocorrência de bis in idem na análise da 
primeira e da terceira fases da dosimetria, o recurso especial não foi 
conhecido, por incidência da Súmula n. 284 do STF, fundamento que 
não foi impugnado pelo agravante, circunstância que impede o 
conhecimento do regimental no ponto.

5. Embora a defesa haja transcrito parte do que decidido pelo Tribunal 
de Justiça do Estado do Piauí n Apelação Criminal n. 
2013.0001.008996-0 - indicado como acórdão paradigma -, deixou de 
realizar o necessário cotejo analítico. Vale dizer, não demonstrou, de 
forma clara e objetiva, a similitude fática entre as demandas, tampouco 
comprovou que as peculiaridades de cada caso revelariam a 
identidade fática, porém com soluções distintas, a evidenciar a 
ausência de comprovação do aventado dissídio jurisprudencial 6. 
Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido. (AgRg no AREsp n. 1.823.610/GO, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
16/12/2022.) – grifei

 

Quanto às consequências do crime, o acórdão recorrido levou em 
consideração o prejuízo financeiro em razão da não recuperação dos bens 
subtraídos, que somam elevada quantia em espécie, além de computadores, joias e 
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relógios, ou seja, danos que efetivamente extrapolam o resultado ínsito ao tipo 
incriminador e que autoriza a majoração da pena-base.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO (ART. 157, §2º, INCISOS I E II, DO 
CP). ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. PREJUÍZO CONSIDERÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos 
de prova aptos a manter a condenação do envolvido pelo delito de 
roubo qualificado contra agência dos Correios. Assim, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para decidir pela 
absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como 
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com 
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em 
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva 
para justificar a sua exasperação.

3. Em relação às consequências do delito, que devem ser 
entendidas como o resultado da ação do agente, a avaliação 
negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o 
dano causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao 
inerente ao tipo penal.

4. Embora o prejuízo financeiro seja decorrência comum do crime de 
roubo, sua análise pode ser considerada quando extrapolar a 
normalidade, como na hipótese dos autos. Precedentes.

5. No presente caso, as instâncias de origem não se utilizaram de 
dados genéricos e vagos para justificar a exasperação da pena-
base, em relação às consequências do crime, tendo em vista que 
houve prejuízo considerável, uma vez que foram subtraídos R$ 
126.362,17, além de 2 armas de fogo, circunstância apta a 
justificar o aumento da reprimenda inicial.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.130.535/PB, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.) – grifei

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO (157, § 2º, I, II e V, DO 
CÓDIGO PENAL). DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA VALORAÇÃO NEGATIVA DA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL ATINENTE ÀS CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A 
fundamentação para valoração negativa da circunstância judicial 
atinente às consequências do crime está correta e em consonância 
com os ditames legais e com o entendimento do STJ sobre a matéria. 
2 . Na hipótese, a vítima suportou imenso prejuízo com a prática 
delitiva a extrapolar as consequências do próprio tipo penal. 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 819.372/MG, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
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27/5/2024.) – grifei

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL E PENAL. ROUBO MAJORADO CONTRA A 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCT. 
EMPREGO DE ARMA. CONCURSO DE PESSOAS. RESTRIÇÃO À 
LIBERDADE DA VÍTIMA. DOSIMETRIA DA PENA-BASE. 
PREMEDITAÇÃO E ELEVADO PREJUÍZO. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS AO RECRUDESCIMENTO. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Não há razões 
para alteração do julgado regional, uma vez que as razões lançadas 
pelo juízo originário para valorar as duas circunstâncias judiciais como 
negativas - culpabilidade e consequências - estão consoantes ao 
entendimento firmado por esta Corte de que tanto a premeditação, 
quanto prejuízo exacerbado qualificam-se como elementos 
extrínsecos ao crime de roubo, aptos ao recrudescimento da 
pena-base. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
1.848.389/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021.) – grifei

 

Por fim, o recurso especial ataca a aplicação da causa de aumento do 
art. 157, § 2º, V, do Código Penal, sob a alegação de que não houve a restrição da 
liberdade das vítimas para além do tempo necessário para a execução do crime de 
roubo.

O acórdão recorrido fundamentou a aplicação da majorante da seguinte 
maneira:

“29. No referente à suposta inexistência da majorante alusiva à 
restrição da liberdade do ofendido (subitem 4.3), não consta dos autos 
um só argumento fático ou jurídico a lhe supedanear.

30. Isso porque, o tempo pelos quais as vítimas tiveram a sua 
liberdade cerceada (40 minutos) deve ser considerado como 
juridicamente relevante e apto a elevar a reprimenda no patamar 
estabelecido, conforme a opinio do parquet atuante nessa instância:

“... Não obstante a tese defensiva, o inciso V do artigo 157, § 2º, do 
Código Penal, tem aplicação quando os réus privam as vítimas da sua 
liberdade, por tempo superior ao necessário, para o assenhoramento 
dos bens subtraídos, pouco importando que o tempo seja curto ou não, 
pois o que está em apreciação é a restrição à liberdade de ir e vir da 
vítima... Logo, o que se pune é o excesso, o dispensável, que 
ultrapassa a ação de subtrair... Conforme pontuado pelo Juiz de 
Direito, as vítimas permaneceram por mais de 40 (quarenta) minutos 
subjugadas fisicamente e psicologicamente pelos assaltantes 
(Sentença, Id. 15673987 - página 27), tempo que extrapolou o 
razoável para a execução do crime...” (e-STJ 780-781)

 

As instâncias ordinárias, soberanas no exame dos fatos e das provas, 
julgaram que as vítimas ficaram subjugadas por mais de 40 minutos, de forma 
desnecessária para a execução do crime, de modo que chegar à conclusão diversa 
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demandaria o revolvimento fático-probatório, o que esbarra na súmula 07 do STJ.

Analisando os fatos pelo prisma jurídico, tenho que os fatos assentados 
pelas instâncias ordinárias são idôneos para a configuração da causa de aumento do 
art. 157, § 2º, V, do Código Penal, porque houve a privação de liberdade das vítimas 
por mais de 40 minutos, tempo juridicamente relevante.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DA VÍTIMA. CERCA DE 
40 MINUTOS. TEMPO JURIDICAMENTE RELEVANTE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA 
INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. As 
instâncias ordinárias destacaram, fundamentadamente, que 
houve restrição de liberdade da vítima por aproximadamente 30 
(trinta) a 40 (quarenta) minutos, o que é suficiente para fazer 
incidir a causa de aumento de pena prevista no art. 157, § 2º, V, do 
Código Penal - CP. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
841.434/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.) – grifei

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DA VÍTIMA. CONFIGURAÇÃO DA 
MAJORANTE. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A análise negativa das 
circunstâncias do crime foi devidamente fundamentada, porquanto os 
réus criaram uma situação de confiança com a vítimas, para depois 
realizarem a conduta criminosa. 2. A valoração desfavorável das 
consequências do delito foi concretamente justificada, com base no 
alto valor dos bens roubados e o substancial prejuízo aos ofendidos. 3. 
A restrição de liberdade das vítimas ficou comprovada, no caso, 
pois, conforme destacado na sentença, um dos ofendidos ficou 
"cerca de vinte a trinta minutos amarrado até que os assaltantes 
fugissem do local levando seu veículo", tempo juridicamente 
relevante e suficiente para a configuração da majorante. 4. 
Praticado o crime de roubo em um mesmo contexto fático, mediante 
uma só ação, contra vítimas diferentes, tem-se configurado o concurso 
formal de crimes, e não a ocorrência de crime único, visto que violados 
patrimônios distintos. Precedentes. 5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 1.588.159/GO, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/5/2020, DJe de 28/5/2020.) – grifei

 

Por esses fundamentos, voto para: i) conhecer e dar provimento ao 
agravo; ii) conhecer e negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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